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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

EDITAL - Licitação 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250313CE00001 

LICITAÇÃO Nº. 00001/2025 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021 

  

Órgão Realizador do Certame: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS 

RUA DO COMERCIO, 23 - CENTRO - DUAS ESTRADAS - PB. 

CEP: 58265–000 - E-mail: no site da prefeitura, dar preferencia ao site BNC - Tel.: (083) 

OUVIDORIA NO SITE. 

  

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.787.012/0001–10, 

doravante denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam 

interessar que fará realizar através do Agente de Contratação, assessorado por sua Equipe de 

Apoio, sediado no endereço acima, às 09:30 horas do dia 03 de Abril de 2025, por meio do site 

abaixo indicado, licitação na modalidade Concorrência nº 00001/2025, na forma eletrônica, com 

critério de julgamento menor preço por item, e sob o regime de empreitada por preço global; 

tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril 

de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 76, de 14 de 

Março de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios 

e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a melhor proposta para: Contratação de 

Empresa Especializada no Ramo de Construção Civil, para empreitada por menor preço global de 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB – Contrato de Repasse n° 

943192/2023/MCIDADES/CAIXA ECONOMICA FEDERAL. 

  

Data de abertura da sessão pública: 03/04/2025. Horário: 09:30 - horário de Brasília. 

Data para início da fase de lances: prevista para ocorrer nessa mesma sessão pública. 

Local: https://bnc.org.br/sistema/ 

  

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de Empresa Especializada no Ramo de 

Construção Civil, para empreitada por menor preço global de OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS 

RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB – Contrato de Repasse n° 943192/2023/MCIDADES/CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL. 

1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se 

devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento. 

1.3.A licitação será realizada em um único item. 

1.4.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento 

convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando 

for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda 

específica – Contratação de Empresa Especializada no Ramo de Construção Civil, para empreitada 

por menor preço global de OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB 

– Contrato de Repasse n° 943192/2023/MCIDADES/CAIXA ECONOMICA FEDERAL –, considerada oportuna 

e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 

metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. O(A) Gestor(a) em ordem DIRETA, em 

consenso com sua equipe técnica DETERMINA a vedação da participação de consórcio e pessoa 

física nos procedimentos desta Edilidade, excerto quando for viáveis suas participações. Esta 

decisão é tomada pelo Gestor em caráter discritivo por o mesmo achar inviável esses tipos de 

participantes para determinandos objetos.  

1.6.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas 

as hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados 

os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou 

simultânea, as situações previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, todos da Lei 123/06. 

1.7.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública 

obedecerão o horário de Brasília - DF. 

  

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais 

de expediente: das 08:00 as 12:00 horas. 

2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste 

certame por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis 

antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte 

forma: 

2.2.1.No endereço: https://bnc.org.br/sistema/. 

2.3.O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo 

de até três dias úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração deste Edital e dos seus anexos. 

2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que 

deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização 

do certame, observados os prazos fixados na norma vigente. 

2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio 

eletrônico oficial do ORC e no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão 

os participantes e a Administração. 

  

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para 

todos os fins e efeitos: 

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES; 

3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO – de não empregar menor; 

3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO – que a proposta compreende a integralidade dos custos; 

3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 

3.1.5.ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos; 

3.1.6.ANEXO VI - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP. 

3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 

3.2.1.Pelos endereços eletrônicos: 

3.2.1.1.http://duasestradas.pb.gov.br/; 

3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br; 

3.2.1.3.https://bnc.org.br/sistema/; e 

3.2.1.4.www.gov.br/pncp. 

3.3.O Projeto Básico referente ao objeto ora licitado está disponibilizado junto à Comissão 

nos horários normais de expediente, até o último dia útil anterior à data estabelecida para 

recebimento dos envelopes habilitação e proposta, onde poderá ser examinado e obtido pelos 

interessados, inclusive em meio magnético, observados os procedimentos definidos pelo ORC. 

3.3.Salienta-se que é parte integrante do presente instrumento convocatório, na forma de 

anexo, o correspondente Estudo Técnico Preliminar - ETP, documento constitutivo da primeira 

etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua 

melhor solução; em atendimento ao requisito de publicidade determinado na norma vigente, que 

exige a publicação conjunta desses estudos com o respectivo Edital para garantir plena 

transparência e competitividade. 

  

4.0.DO SUPORTE LEGAL 

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 76, de 14 de Março de 

2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes 

integrantes deste Edital, independente de transcrição. 

  

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 

14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

  
Início: 10 (dez) dias; 

Conclusão: 3 (três) meses. 

5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 3 (três) meses, 

considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

5.3.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 

Contrato de Repasse n° 943192/2023/MCIDADES/CAIXA ECONOMICA FEDERAL; 

Recursos Próprios do Municipio: 

08.00 – 15.451.2004.1021 – 500 – 4.4.90.51.01; 

08.00 – 15.451.2004.1021 – 700 – 4.4.90.51.01; 

08.00 – 15.451.2004.1021 – 701 – 4.4.90.51.01; 

08.00 – 15.451.2004.1021 – 720 – 4.4.90.51.01 . 

  

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1.A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível 

no endereço eletrônico: https://bnc.org.br/sistema/. 

6.2.Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, 

disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 
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6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar–se pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente. 

6.5.Não poderão participar os interessados: 

6.5.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

6.5.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.5.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

6.5.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 

6.5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14º, da Lei 14.133/21. 

6.6.O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. 

6.7.É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

6.8.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 

  

6.9.CONDIÇÃO ESPECÍFICA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo 

comprovante, obrigatoriamente, integrará a documentação para fins de habilitação: 

6.9.1.Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de certidão ou atestado fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou regularmente emitidos pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso, em favor do Licitante, que demonstre a sua 

capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior às parcelas de maior relevância ou valor significativo do 

objeto da presente licitação, que foram determinadas nos termos da norma vigente; abaixo 

indicadas. Serão admitidas as certidões ou os atestados referentes à execução de obras ou 

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a: 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA NO TRAÇO 1:3. 

QUANTIDADE TOTAL: 2.403,00 M2 – COMPROVAÇÃO DE 50% DO ITEM: 1.201,50 M2 II. ASSENTAMENTO DE 

GUIA DE MEIO–FIO EM TRECHO RETO, EM CONCRETO PRÉ–FABRICADO. QUANTIDADE TOTAL: 781 M – 

COMPROVAÇÃO DE 50% DO ITEM: 390,50 M.. 

6.9.1.1.O licitante poderá apresentar mais de uma certidão ou atestado para comprovação da sua 

capacidade técnico-operacional. 

  

7.0.DO CREDENCIAMENTO 

7.1.Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente 

credenciados no sistema eletrônico de disputa à distância utilizado pelo ORC, acessando o 

seguinte endereço eletrônico: https://bnc.org.br/sistema/. 

7.2.Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, 

cujo credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 

7.3.O licitante responsabiliza–se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados, diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

referido sistema e mantê–los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

  

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

8.2.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

relativamente às declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras 

declarações previstas em legislação específica e na Lei 14.133/21; tais como: 

8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório. 

8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 1º e no Inciso III, do Art. 5º da 

Constituição Federal. 
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8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas específicas. 

8.3.O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 

3°, da Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 

a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do Art. 4º, da Lei 14.133/21: 

8.3.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e 

8.3.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

8.4.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o 

que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas finais, após a fase de envio de lances. 

8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

8.7.2.Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem anterior. 

8.8.O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 

a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

8.9.O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e 

para o ORC, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 

externo e interno. 

8.10.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.11.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

8.12.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Agente de Contratação 

poderá promover diligência destinada a esclarecer as informações declaradas. 

  

9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1.O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de 

todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real 

adequação e exequibilidade, tais como: 

9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 

9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 

9.1.3.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência - Anexo I. 

9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 

9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I. 

9.5.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

9.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente . 

9.7.O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.8.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

9.9.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.10.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

9.11.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa 

identificar o licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

  

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no 

sistema, até a abertura da sessão pública: 
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10.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes; 

10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

10.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro: 

10.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

10.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

10.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema: 

10.7.1.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 

10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema: 

10.8.1.O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; 

10.8.2.O Agente de Contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a 

proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse 

processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual 

exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do 

direito de defesa. 

10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto", em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

10.11.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.12.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

10.13.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações: 

10.13.1.Após o reinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

10.14.Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente. 

10.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.16.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.17.No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

10.18.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.20.Em relação ao item não exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06. 

10.21.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até dez por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.22.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 
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10.24.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

10.25.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. 

10.26.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no Art. 60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 

10.26.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

10.26.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

10.26.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

10.26.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

10.27.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços 

prestados por: 

10.27.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC; 

10.27.2.Empresas brasileiras; 

10.27.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

10.27.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/09. 

10.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento: 

10.28.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

10.28.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes; 

10.28.3.Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e 

registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo; 

10.28.4.O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado 

e após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 

10.28.5.É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o 

prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente. 

10.29.Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no sistema 

a nova data e horário para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro 

horas. 

10.30.Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento da 

proposta. 

  

11.0.DA FASE DE JULGAMENTO 

11.1.Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação realizará a verificação da 

conformidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao estipulado para 

contratação, conforme definido neste Edital. 

11.2.O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio do sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta: 

11.2.1.É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o 

prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente; 

11.3.Será desclassificada a proposta vencedora que: 

11.3.1.Contiver vícios insanáveis; 

11.3.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I; 

11.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

11.4.Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pelo ORC; em tal situação, não sendo possível a 

imediata confirmação, será dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua 

exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por 

meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta: 

11.4.1.É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o 

prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente; 

11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Agente de 

Contratação, que comprove: 
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11.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.4.2.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.4.3.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pelo ORC, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 

legislação vigente. 

11.5.O Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que 

não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

classificação. 

11.6.Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão pública inclusive para a 

realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. 

Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em 

relação ao estimado para a contração, o Agente de Contratação verificará a documentação de 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

  

12.0.DA HABILITAÇÃO 

12.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 

12.2.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

  

12.3.PESSOA JURÍDICA: 

12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 

12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

12.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual 

– MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso 

de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil. Salienta–

se que os documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados das principais 

alterações que atendam o objeto em epígrafe ou da consolidação respectiva. 

12.3.4.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar–se–ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois anos. As pessoas 

jurídicas criadas no exercício financeiro desta licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 

Procuradoria–Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora–Geral da Fazenda Nacional. 

12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, 

ou outro equivalente, na forma da lei. 

12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

12.3.9.Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo 

existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7º, 

Inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo – Anexo II. 

12.3.10.Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, conforme modelo – Anexo III. 
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12.3.11.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas. 

12.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no 

máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: 

www.tcu.gov.br. 

12.3.13.Registro ou inscrição, em compatibilidade com o objeto do presente certame, do 

licitante e seus responsáveis técnicos frente ao conselho regional de fiscalização 

profissional competente, da região da sede do licitante. 

12.3.14.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V: 

12.3.14.1.Declaração de ciência dos termos do Edital; 

12.3.14.2.Declaração de inexistir fato impeditivo; 

12.3.14.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC; 

12.3.14.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; 

12.3.14.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; e 

12.3.14.6.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 

  

12.4.Documentação específica - pessoa jurídica: 

12.4.1.Comprovação de capacidade técnico-operacional - item 6.9.1. 

  

12.5.Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do Agente de 

Contratação, prorrogável por igual período, nas seguintes situações: 

12.5.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação; 

ou 

12.5.2.De oficio, a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

12.6.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor: 

12.6.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão 

exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

12.7.A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.8.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

12.8.1.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

12.8.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

12.9.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observados o 

prazo e os termos definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se necessário, dos 

documentos complementares, adequada ao último lance ofertado: 

12.9.1.Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 

convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais 

procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Edital.  

12.10.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação, observando-se o seguinte procedimento: 

12.10.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta 

licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de 

habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

12.10.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista 

quando da comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias 

úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do 

pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa; 

12.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e 

trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A 

prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Agente de Contratação, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 

12.10.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo 

de regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores; 

12.10.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo 

facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação; 

12.10.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno 

porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

12.11.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
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12.12.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos: 

12.12.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.13.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na 

ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em 

original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Agente de Contratação, ou 

por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da 

imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou 

entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual 

ausência do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que: 

12.13.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante os agentes do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou 

de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

12.13.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no 

endereço eletrônico nele indicado; 

12.13.3.Poderá ser utilizada, a critério do Agente de Contratação, a documentação cadastral de 

fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos 

apresentados pelo licitante. 

12.14.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação. 

12.15.Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão pública inclusive para 

a realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos 

documentos de habilitação apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá 

ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência 

e a ocorrência será registrada em ata. 

  

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser 

encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Agente de 

Contratação no sistema eletrônico, e deverá: 

13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus 

Anexos, redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, 

quando for o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo 

licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de 

execução; das condições de pagamento; e da sua validade; 

13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento; 

13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos 

documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados; especialmente de: 

13.1.3.1.Planilha de quantitativos e preços; 

13.1.3.2.Cronograma físico-financeiro compatível com o prazo de execução dos serviços; e 

13.1.3.3.Composição de custos unitários contendo, inclusive, o detalhamento da composição e da 

taxa de Bonificação ou Benefício de Despesas Indiretas - BDI e dos respectivos percentuais 

praticados, bem como o detalhamento dos Encargos Sociais - ES. 

13.2.A planilha de quantitativos e preços, o cronograma físico-financeiro e a composição de 

custos unitários, deverão ser assinados por responsável técnico da empresa: 

13.2.1.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço; 

13.2.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância da proposta. 

13.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo 

que, nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos 

seguintes critérios: 

13.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

13.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso 

será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os 

demais excedentes suprimidos. 

13.4.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em 

algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso: 

13.4.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do 

preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá; 

13.4.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o 

valor expresso por extenso; 

13.4.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, 

prevalecerá o de menor valor. 

13.5.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 
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13.6.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado. 

13.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução dos serviços; inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

13.8.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 

13.8.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

13.9.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

13.10.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de seu encaminhamento. 

  

14.0.DOS RECURSOS 

14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 

165, da Lei 14.133/21. 

14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente 

certame será de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das 

propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, 

manifestar sua intenção de recorrer. 

14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

14.3.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

14.4.O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

14.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma: 

14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico. 

14.6.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a sua manifestação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.7.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.8.O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.9.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte 

sítio: https://bnc.org.br/sistema/. 

  

15.0.DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

15.1.1.Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

15.1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

  

16.0.DO CONTRATO 

16.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado 

para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e 

nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo 

o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21: 

16.1.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração; 

16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido 

pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas: 

16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados 

na forma estabelecida neste dispositivo; 

16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para 

celebrar a contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante vencedor, 
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sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislações 

aplicáveis. 

16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação 

consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do 

referido contrato. 

16.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser 

alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as 

partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas 

hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e executado sob o regime 

de empreitada por preço global. 

16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 

14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões que se fizerem nas obras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 

mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 

poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 

entre os contratantes. 

  

17.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

17.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

17.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os 

preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação 

verificada no Índice Nacional da Construção Civil – INCC acumulado, tomando–se por base o mês 

do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

17.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

17.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

17.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

17.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 

ser realizado por simples apostila. 

17.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 

quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

18.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

18.2.Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 

definitivo, será emitido e assinado pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação 

ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser 

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

18.3.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo 

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 

informações pertinentes a essas atribuições. 

  

19.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

19.1.Obrigações do Contratante: 

19.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 

as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis; 

19.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 

19.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais; 

19.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

  

19.2.Obrigações do Contratado: 

19.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 

civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
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qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 

contratado; 

19.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que 

apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às 

exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento 

ou pagamento; 

19.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 

prévia e expressa autorização do Contratante; 

19.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no respectivo processo contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 

19.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 

participou do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de 

habilitação; 

19.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes; 

19.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

  

20.0.DO PAGAMENTO 

20.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; 

da seguinte maneira: Conforme execução de cada etapa [serviços], mediante boletim de medição 

advindo de fiscalização de profissional competente em conformidade ao cronograma de execução. 

20.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

20.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer 

natureza. 

20.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

21.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

21.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 

objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei 14.133/21. 

21.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias 

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

22.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

22.1.As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a 
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partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

22.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

22.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

22.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

  

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação. 

23.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 

23.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

ORC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

23.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 

excluir–se–á o dia do início e incluir–se–á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente no ORC. 

23.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

23.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as do Edital. 

23.10.O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: 

https://bnc.org.br/sistema/; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão ser 

lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos 

definidos pelo ORC, no endereço: Rua do Comercio, 23 – Centro – Duas Estradas – PB, nos 

horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais 

os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.11.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, 

o foro competente é o da Guarabira, Estado da Paraíba. 

23.12.Conforme previsto no art. 56, § 4º da nova Lei de Licitações (Lei Federal 14.133 de 

2021) c/c art. 23, § 3º e art. 25, § 2º da IN nº 73/2022 – o intervalo mínimo entre os lances 

seja revisto pela Administração para contemplar reduções mais acessíveis/possíveis aos 

licitantes, de forma que a Administração atinja o objetivo de obter propostas mais vantajosas 

dos licitantes classificados. Com isto, sendo o caso, o Agente de Contratação poderá reiniciar 

a fase de disputa (dos lances eletrônicos) quando o modo de disputa for aberto. 

  

Duas Estradas - PB, 17 de Março de 2025. 

  

  

  

____________________________________ 

MYLLENA NAYARA LEANDRO NUNES – CPF N 708.736.854–07 

PREFEITA CONSTITUCIONAL 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO I - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00001/2025 

  

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES 

  

  

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto desta licitação: Contratação de Empresa Especializada no Ramo de 

Construção Civil, para empreitada por menor preço global de OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS 

RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB – Contrato de Repasse n° 943192/2023/MCIDADES/CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL. 

  

2.0.DA JUSTIFICATIVA 

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento 

convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando 

for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir demanda 

específica – Contratação de Empresa Especializada no Ramo de Construção Civil, para empreitada 

por menor preço global de OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB 

– Contrato de Repasse n° 943192/2023/MCIDADES/CAIXA ECONOMICA FEDERAL –, considerada oportuna 

e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 

metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. O(A) Gestor(a) em ordem DIRETA, em 

consenso com sua equipe técnica DETERMINA a vedação da participação de consórcio e pessoa 

física nos procedimentos desta Edilidade, excerto quando for viáveis suas participações. Esta 

decisão é tomada pelo Gestor em caráter discritivo por o mesmo achar inviável esses tipos de 

participantes para determinandos objetos. 

2.2.As características e especificações do objeto ora licitado são: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

1 EMPREITADA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB, Contrato de Repasse 

n° 943192/2023/MCIDADES/CAIXA E CONOMICA FEDERAL . 

unid. 1 432.655,00 432.655,00 

  TOTAL 432.655,00 

  

3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

3.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

  

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 

prévia e expressa autorização do Contratante. 

4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

respectivo processo contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou 

do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação. 

4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

4.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

  

5.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 
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5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 

14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 

  
Início: 10 (dez) dias; 

Conclusão: 3 (três) meses. 

5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 3 (três) meses, 

considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

  

6.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

6.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

6.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no Índice Nacional da Construção Civil – INCC acumulado, tomando–se por base o mês do 

orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

6.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

6.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 

ser realizado por simples apostila. 

6.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 

quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

7.0.DO PAGAMENTO 

7.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; 

da seguinte maneira: Conforme execução de cada etapa [serviços], mediante boletim de medição 

advindo de fiscalização de profissional competente em conformidade ao cronograma de execução. 

7.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer 

natureza. 

  

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

8.2.Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 

definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados. 

  

9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 

pertinentes a essas atribuições. 

  

10.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 
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objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei 14.133/21. 

10.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias 

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

11.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

12.0.DO MODELO DE PROPOSTA 

12.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente, podendo 

o licitante utiliza-lo como referência - Anexo 01.  

  

  

__________________________________ 

Josilene Félix Nunes 

SECRETÁRIO(A) DE ADMINISTRAÇÃO 

Impresso por convidado em 18/09/2025 13:31. Validação: 4E2F.46E6.6233.2958.E08A.CFFE.2A38.9F09. 
Edital da Licitação. Doc. 33654/25. Data: 19/03/2025 15:04. Responsável: Luis C. M. da Silva.

17

17



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 

  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00001/2025 

  

  

PROPOSTA 
  

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00001/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS - PB. 

  

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada no Ramo de Construção Civil, para empreitada por 

menor preço global de OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB – 

Contrato de Repasse n° 943192/2023/MCIDADES/CAIXA ECONOMICA FEDERAL. 

  

PROPONENTE: 

CNPJ: 

  

Prezados Senhores, 

  

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 EMPREITADA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB, 

Contrato de Repasse n° 943192/2023/MCIDADES/CAIXA E CONOMICA FEDERAL . 

unid. 1 

  

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  

  

PRAZO DE EXECUÇÃO: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

  

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 

Banco: 

Conta: 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO II - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00001/2025 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor 

  

  

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00001/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS - PB. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer 

trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma 

da legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO III - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00001/2025 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos 

  

  

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00001/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS - PB. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO IV - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00001/2025 

  

MINUTA DO CONTRATO 

  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250313CE00001 

  

CONTRATO Nº: ..../...-SDC 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS 

ESTRADAS E ........., PARA EXECUÇÃO DE OBRA CONFORME DISCRIMINADO 

NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Duas Estradas - Rua 

do Comércio, 23 - Centro - Duas Estradas - PB, CNPJ nº 08.787.012/0001-10, neste ato 

representada pela Prefeita Myllena Nayara Leandro Nunes - Cpf N 708.736.854-07, Brasileira, 

Casado, Funcionaria Publica, residente e domiciliada na Rua Tiradentes, Cep: 58.265–000, SN - 

Centro - Duas Estradas - PB, CPF nº 090.407.504-40, Carteira de Identidade nº 4.249.712 SSDS, 

doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - 

......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na 

...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de 

Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes 

assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da licitação modalidade Concorrência Eletrônica nº 00001/2025, 

processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 

123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 76, de 14 de Março de 2023; Instrução 

Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como 

também às cláusulas deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Contratação de Empresa 

Especializada no Ramo de Construção Civil, para empreitada por menor preço global de OBRA: 

PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB – Contrato de Repasse n° 

943192/2023/MCIDADES/CAIXA ECONOMICA FEDERAL. 

  

A obra deverá ser executada rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

licitação modalidade Concorrência Eletrônica nº 00001/2025 e instruções do Contratante, 

documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de 

transcrição; e sob o regime de empreitada por preço global. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no Índice Nacional da Construção Civil – INCC acumulado, tomando–se por base o mês do 

orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 

realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando 

for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória 

do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos 

Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Contrato de Repasse n° 943192/2023/MCIDADES/CAIXA ECONOMICA FEDERAL; 

Recursos Próprios do Municipio: 

08.00 – 15.451.2004.1021 – 500 – 4.4.90.51.01; 

08.00 – 15.451.2004.1021 – 700 – 4.4.90.51.01; 

08.00 – 15.451.2004.1021 – 701 – 4.4.90.51.01; 

08.00 – 15.451.2004.1021 – 720 – 4.4.90.51.01 . 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Conforme execução de cada etapa [serviços], mediante boletim de medição 

advindo de fiscalização de profissional competente em conformidade ao cronograma de execução. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 

indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço: 

a - Início: 10 (dez) dias; 

b - Conclusão: 3 (três) meses. 

A vigência do presente contrato será determinada: 3 (três) meses, considerada da data de sua 

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 

14.133/21. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução da obra efetivamente realizada, de acordo com as 

respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução da obra 

contratada; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade da 

obra, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da 

fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente a obra descrita na cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 

sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 

Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 

o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas obras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo 

diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 

exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 

contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 

definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 

objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 

Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Guarabira. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

Duas Estradas - PB, ... de ............... de ..... 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

_____________________________________ 

........ 

  

  

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

......... 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO V - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00001/2025 

  

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos 

  

  

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00001/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS - PB. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as 

condições contidas no Edital e seus anexos. 

  

  

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data 

fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando 

ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 

  

  

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro 

societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da 

Prefeitura Municipal de Duas Estradas, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela 

vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

  

  

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia 

produtiva, nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição 

Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

  

  

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da 

reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, 

se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 

  

  

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa 

ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

Impresso por convidado em 18/09/2025 13:31. Validação: 4E2F.46E6.6233.2958.E08A.CFFE.2A38.9F09. 
Edital da Licitação. Doc. 33654/25. Data: 19/03/2025 15:04. Responsável: Luis C. M. da Silva.

25

25



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS 

  

  

ANEXO VI - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00001/2025 

  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP [Publicidade: divulgação conjunta com o edital] 

  

  

OBSERVAÇÃO: este anexo é representado pelo correspondente Estudo Técnico Preliminar - ETP, 

documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o 

interesse público envolvido e a sua melhor solução; em atendimento ao requisito de publicidade 

determinado na norma vigente, que exige a publicação conjunta desses estudos com o respectivo 

Edital para garantir plena transparência e competitividade. 

  

  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS 

  

1.Introdução 

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação 

pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a 

elaboração do Projeto Básico e do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo 

a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 

estrutura organizacional. 

  

2.Objeto 

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Contratação de Empresa Especializada 

no Ramo de Construção Civil, para empreitada por menor preço global de OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE 

DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB – Contrato de Repasse n° 

943192/2023/MCIDADES/CAIXA ECONOMICA FEDERAL. 

  

3.Necessidade da contratação 

A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos 

processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de obra para suprir 

demanda específica – Contratação de Empresa Especializada no Ramo de Construção Civil, para 

empreitada por menor preço global de OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS 

ESTRADAS/PB – Contrato de Repasse n° 943192/2023/MCIDADES/CAIXA ECONOMICA FEDERAL –

, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 

ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. O(A) 

Gestor(a) em ordem DIRETA, em consenso com sua equipe técnica DETERMINA a vedação da 

participação de consórcio e pessoa física nos procedimentos desta Edilidade, excerto quando 

for viáveis suas participações. Esta decisão é tomada pelo Gestor em caráter discritivo por o 

mesmo achar inviável esses tipos de participantes para determinandos objetos. 

  

4.Alinhamento aos planos da Administração 

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados 

nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas 

e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela 

eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

  

5.Requisitos da contratação 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

ETP 1 EMPREITADA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB, 

Contrato de Repasse n° 943192/2023/MCIDADES/CAIXA E CONOMICA FEDERAL . 

unid. 1 

  

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 

emissão da Ordem de Serviço: 

Início: 10 (dez) dias; 

Conclusão: 3 (três) meses. 

A vigência da presente contratação será determinada: 3 (três) meses, considerada da data de 

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

A contratação da obra, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes 

normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
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Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 76, de 14 de Março de 2023; Instrução Normativa nº 73 

SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas. 

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária 

e financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

  

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento da obra 

O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é 

fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até 

mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização 

de novo certame, com consequente perda de economia de escala. 

O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da obra delineada e 

utilização prováveis, representados pela estimativa dos serviços a serem executados, foram 

devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis 

alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como 

considerando o orçamento disponível, os subsídios contidos nos anteprojetos preliminares e 

ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  

7.Levantamento de mercado 

Diversas empresas do ramo pertinente podem executar o objeto deste estudo preliminar. Foram 

analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consulta aos 

respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a 

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às 

necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, 

foram incorporadas na contratação em análise. 

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente 

estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se 

pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 

  

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada 

pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: Contratação de Empresa Especializada no Ramo 

de Construção Civil, para empreitada por menor preço global de OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS 

RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB – Contrato de Repasse n° 943192/2023/MCIDADES/CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 3 (três) meses, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, 

nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, 

quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os 

benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais 

vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar, 

da forma como se apresenta. 

  

9.Estimativas preliminares dos preços 

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 

públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento 

em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida 

execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 

Na pretensa contratação o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas 

Indiretas - BDI de referência e dos Encargos Sociais - ES cabíveis, foi definido por meio da 

utilização do seguinte parâmetro: composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 

do item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e 

obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

de Construção Civil - Sinapi, para as demais obras e serviços de engenharia. 

Com base nos custos apresentados no correspondente projeto para a execução do objeto da 

contratação, definidos por meio de parâmetro na forma estabelecida no Art. 23, § 2º, da Lei 

14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência determinado. 

A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 432.655,00. 

  

10.Descrição da solução como um todo 

Conforme os elementos apresentados, a solução é: Contratação de Empresa Especializada no Ramo 

de Construção Civil, para empreitada por menor preço global de OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS 

RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB – Contrato de Repasse n° 943192/2023/MCIDADES/CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL. Entende–se que a obra poderá ser realizada por execução indireta, sob o 

regime de empreitada por preço global. 

  

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 

De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração 

tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, 

obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e 

etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas 

ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de 

escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com 
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vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. 

Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente 

contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações 

constantes da tabela acima destacada.  

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 

necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 

atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não 

deve incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo 

cotação de quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência 

inviável, no contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o 

consequente prejuízo da economia de escala; quer seja na forma material, não sendo admitida a 

participação de consórcio, tendo em vista que a pretensa contratação não denota ser vultosa 

e/ou de considerável complexidade técnica. No entanto, poderá ocorrer a autorização para a 

realização de subcontratação. 

  

12.Resultados pretendidos 

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 

Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao 

melhor custo benefício, relativamente a: Contratação de Empresa Especializada no Ramo de 

Construção Civil, para empreitada por menor preço global de OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS 

RUAS NO MUNICÍPIO DE DUAS ESTRADAS/PB – Contrato de Repasse n° 943192/2023/MCIDADES/CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL. 

Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte 

às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados 

de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de 

tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros 

disponíveis. 

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 

contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 

quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, 

por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos 

assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções 

em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 

vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo 

objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 

Administração. 

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 

fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 

acarretará impactos ambientais negativos. 

  

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 

Verificou-se haver a necessidade de adequações físicas no ambiente da administração em 

decorrência da execução do objeto da contratação, cujas providências nesse sentido deverão ser 

adotadas de acordo com as suas particularidades. 

  

14.Análise de risco 

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, 

tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 

especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência 

dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação da 

presente obra deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções 

administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

  

15.Requisitos específicos para a contratação 

Observado o disposto na legislação pertinente, os aspectos e as características da despesa, 

bem como abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 

interferir na contratação, entende-se que o certame a ser deflagrado deverá ainda contemplar 

requisitos específicos, compreendidos: o critério de julgamento definido de menor preço; a 

inexistência da possibilidade de participação da pessoa física; o caráter não sigiloso do 

orçamento estimado da contratação e a não permissão da participação de sociedades 

cooperativas. 

Outros requisitos considerados determinantes - exigência de: capacidade técnico-operacional. 

  

16.Conclusão 

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses 

e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos 

preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

  

Em anexo, elementos que instruem o presente Estudo Técnico Preliminar. 

  

Duas Estradas - PB, 11 de Março de 2025. 

Josilene Félix Nunes 

Secretário(a) de Administração 
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'av!*€xtÁclo
ÁSSÊNTÁME{TO DE CIJIA (MEIOFIO) EM TRECHO R€TO

RÊFABRICÀDO, DIMENSóES
r@xr5xí3x30 cM (coMPR M€Nro

EXECUç{O O! FÂVIMÉNTO EM PARÁL€LIPiPEOOS REJIJNTÂi'ENTO COM

ÉxEcuçÀo D€ PÂssEro tcÁ!ÇÁôal ou Pr§o ÔE cor€REÍo cdr
coricREÍo MoLDÂDo rN Loco FÉiÍo ÊM o&iÀ ÁcÀBÀn4ElfÍo
6NvENciôw rÀoÀRlrÁm ÀF 07á16
roFNrcMFuor er GÇÀo or {
Rep.r de aalibiird,lÊ uürE das n* p!r,rn4tâé.. (úirizaüs * éiçâdàs

PISO PÔOOTÁTI ÊM PLÂE CMÊMICIA. D:RÉOOW É ÀEMÀ

LIi/IPEZ' F I.IÀI DE OEAÁ IPÂ'JIÀIENTAçIO)3a-'__ iirrU2&Ia1úââ :: r' .:
ÉlnTirRl oE irEiôiro ôôú riiiÀ e,úxcÀ i úsE * dL (cÀÀiEi-- .-------r:1grÍ

Prâ€ e rq. h! 13 gâhnaâdô 6m p.rtor. .árer€nóüv.Ipo r I u - óderãd

Fomeim'(o . lmpr.nt4áo d..upod. . tàv§ ,.c pr§€ & ,n.ri::Éo e

müm
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ErdeEço da otr, Divelsss Ruas, dê Dlts &lredás - Pà Rt 460.566,86 rTi
(0êsonead6 - Hoístâ: 84,85% Músálisiãr ,Í6,62% )

EsTÁDo I» PARAhÂ
PNÊFEIII'RA XUIIICIPAL DE DUAS ESTRÀOÀS

ITEIi oEscRrçÃo UND üEllóRlA oE cÁLculô

11.1 FORNÉCIMENTO E I OÊ PLÁCÁ OE OSPÀ CO CHAPA
OÂLVÁNIZAOA Ê ESTRUTURÀ O€ MÀDEIRÂ, AF-À3I2022-PS

1.1.2 roc.qqÃo DE PAvMÉNiÃfrol-1orrõi8-

1.2.1 REGUI Rtz çÁO DE SUPERFICES CoÀ/t MoToN,VEúmRA ÂÉ 11t2019
(compdmênto'LãiluE da Ruâ){coô cirçâda)

CORÍE E ATERRO êOMPEN§\DO volúm obtdo arúés do q!*rE Úa @ba!!ó m snsp

123 EscavaÇÁo HoREoúT L, llicr-ÚlNú6Éêqã] DESCARGA ÊM SOLO OE 1A
cÁTEGoRra êoM TRAÍoR DÊ ESTE|RAS í7oHp/úMtNÀ: 5,20M3). aF_07/2020

Á=Vol6. dê 6Í!À Vo,úm d. @Í1ô . 3râ!o .omÊn9ado
ÁÊ(69,32-23,58)

ÁLvÊNARra oE \iÉú-ç,Ão oÉEl.GaÉ mICOS FUIiADO§ NA VERÍICÀL DE
10x10x39 cM (ESPESsURA 19 CM) Ê ÀRGditÁS§q O€ AS§SNÍAMÊi,fiO COM
PREPARO EM BETONEIRA. ÀF-122021

M2 10,6 Muo 01 (El+10,00 - E2)

^r 
Arqra d€ .lvm,É <r. 1E r ComrílRtrnto

TÂIJffii.lIêIÔ
AS§ENIAMEIVTO OE êUIA (MEIOFIO) EU TRECHO REÍO, CONFÉCCIOTIAOA EM
coNcRETO PRÉ-fASRICADO, DTMENSóES 1@X15X13X3,CM (COMPRiMENTO
XBASE INFERIORX EIÁSÉ SÚPÉRIOÂ X ÂLTURÀ) PÂRÁ VIÂS URBÁMS (USO

l'Êcdrpnre,no d. R@r2 hdc

1.32 EXECIJÇÃO OE PAVIMENTO EM PÁRÂLELEPIPEDOS. ÊEJUNTA'\'ENTO COM
ÂRG MÁS6Â TRAÇO 1:3 (CIMEMIO Ê ARÊlÁ). AF_0t2020

«E.to . Esr2+4,00»
Gompnmúio'kÍgú dá rúÊ)

EXÉCUçÁO OE PASSETO (C Lç\DA) OU PiSO DE CONCRETO COM CONCRE O
MOIDAOO II.I LOC', FEITO EM OBRA, AêABAMÉNÍO CONVENCIOI\IAL NÃO

5,63 Obr: Já.stá §..dô d8sMlEdâ s lEÍluÉ í5 m) do miofo da c€lç.dâ
Fffiu€ + {@EPnmniô oâ u'2|âoorl.lâ'euÉ dê elç.dsf (ÁEá dê
RâôpÉ)',Ordô»' E3pê3&É do Pi& - (oêÊ@ílo dó Pitô Podoráü)
Ár ««44,m?).1,2F(3 23)2)'0,07)-í0,53.0,03i

FoRNEdMExÍo € ÀpucÁçÃo oE MEro Flo Eú pEôRÁ êêqNíic,{. R= Cinàf,áo dê Ítuârcnro

135 Ráínps <le usiôilidaê oliliradr. ús peün..Iâçô.s {úilÊãds .ú .!k dar c.m
leqr. dá 1.20 ô.tÍo. sÚ @ôl!r o m.io fio)

UNIO 2,0

Ptso poDorÁTlL EM ptacÂ ctMÉtJÍlctA - olREctoNAL E ÁLERra 25x2scM
ASSENTÀOO COM ARGAMAS§\

14,54 A-(ÉmpriNnro dâ M ? bdrE r pô<btálil fin d. 9e!6ô).{cohpdm6tô dã
Emp. i qúantdad.)ildgm do p.doLáirr)

A=«{t4.002,00+1,5o}(c/,602,0o»xr,2t

1.3.1 UMPEZA FIN^L OI OBRA (PÂMMENIÀÇÃO) M2 426,8 «Eín â Érrà,1,00»
(conpinHb't Eurâ d. Ru.Xc$ c.lç*(r)

P|NTURA DE MEto.Fto coM ÍrffiA aÂaNca À BÂsE DE cÁL (calaÇÃo). aa,0 Írrr Cfrprimênlo dô M{tüíio

PLACA ÔÊ ÁCO ESíI/IÁLTAOA PARÁ IOENTIFICACAO OE RUA '45 CM X 20! CM UNID 2,0 O . OuanlÉade! dê pl.* dê ruâ

Pl@ .m âço no 16 O.tváôiad,o @m pdielâ rdlmfclivE tipô I + Ill - ónf.cçãó M2 AE(Á@ 
'I' 

PTACÂ DE PARE)
A -«3'0.3Í0,42a2)2)

Fomemeló ê impbnr.tSo do 3upo.1o ê lÉve3s pffi ple dê simliaçáo n
rêdeiÉ d! Iêi lr.rada 8 x I w

UNID oÉ Querid.de. ê §iporê .lê dâc.. d. 3iÉlh§çlo
A=(Pr.c. dê roEMnacÂçÂoF(Phcá riê PARÉ)

2
L1

Ílráo t. lir trírêhü. taúi.
íER\T§Ot PFS.XNARES

21.'t LOC,Aç\O DE PAVIMET{ÍÁúO. Àr 10,2013

tÊihAtlrtlóEr
211

231

ÂÊGULÂRpÀqÁo ôE supERFlctEs coM MoToNrvELÁDoRÁ. aF-t íaotg

^SSENTAMENTO 
DÉ GúA o,tÉiOFrO) Êt lRECtrO RÉrO, CONiÉCCTONAOA ÉM

coNcREÍo pRÉ-FÂBRlcaDo, D|MENSóES 1oox15x13x3ocM (cotúpRtMEúTo
x a4.sE |NFERiOR X SA§É SUPÉR|OR X ÂLÍLIRA) PÂRA V|AS URB,ANAS (U§O

{Comprjrenro'L!,wÉ.L RuãXC.B cslÇádâ}

MlcomFirn nló dâ Rú2 l*'o3

2.3.2 EXECUçÃO O€ PAVIMÊMIO EM PARALÉLEPIPêDOs RÉJUNÍAMÉ|IÍO COM
ARG,.,{ASSA 

'RAÇO 
1:3 (CIMENTO E AREIA). ÂF,05]2020

294,0 «E!r.o á &t2+4,00))
(compriôcnro'arl!@ dá Rua)

EXECUçÃO DE PASSE|o (CÁfÇqDô 0Lr PISO DE CONCRÊIO @M CONCREÍO
iIOLDAOO lN !oco, FÉrÍO ÊM OBRA, AC^B^MÉNÍO coNvÊNcror,rÂq MO

5,37 ob6: Já ê.tá $ndo dosdáú. a la&uÉ (15 m) do nêlêto .,. CdFdá
FóÍmda + (coíUÍn€nio .L tu.2 lâ.loeÀbátm dê Rus)'la,!uÉ dê elçádá!
(Á6 dó R.rDa).ord.»' E p€$uÉ do Pie - (Dl.6ro dó Pis PodotáÍ0
a=««.2,oorf 12x(8,28)?)).0,07H17.5eo,O3)

FORNECIMEMTO E APLICAÇÁO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANITICA

Rampas dê ágnbilided. úiri4das nes pavir€.tar{$ (utiri4da6 ôm eh.da3 @m
LmuÉ dê 1 20 me4tu3 $m óniár ô miô fi.1

UNIO ,,0

236 PI§O PODOiÁNL ÉM PIÁCA CIMENIICIA - OIREêIOI.àAL É ALÉRTA 25X25CM,
À§§€NÍTAOO ÔOM ARGÁMASSA

17,A A{.4pimn6 d. ruà'2 laiôô + podoÚí ôm dê pffibsrüÉ}
(cómpdr'€ú§ dâ rÉnp€' qur.tdeô)'l.r!uô do podorárr)

ÁF«(42,0d2.00§1,50x(7,ô0?.oo»).0,25)

Bntc$do dê Riár lri

Sü{âPl - S2l202a - PÁRÀhÂ SrcROô - ,!/208 - pai6ô

EncaEo, Socias: 2A.11%

OUÂNT.

I raâ!ílàroft itc..h
aavrco6PG.xt iE . .

a(

úai ni!::Íi:I

Í4ir,l?.1õ

Impresso por convidado em 18/09/2025 13:31. Validação: CE8F.2C69.F6ED.50D9.480F.1253.9D47.A1B9. 
Comprovação da Aprovação do Projeto Básico. Doc. 33654/25. Data: 19/03/2025 15:04. Responsável: Luis C. M. da Silva.

32

32



Div€.Éas Ruas, lduntcipio dê Duas Ésl,ãdas - PB Rl 400.566,E6

(Desoreêdos - Hôdsiâ: 81,85% Mênsaristâr rlô,62% ) 26;t1%

lá!à:
1-'i

I

ESIAIX) DA PAFÀhA
PRÉfEITURA XUIIICIPAL OE DUÂS ESTRÀDAS

ITEM UND QUAN? UEIIóRIA DE êÁLCULO

2 3.1 LIMPEZA FIMT DE OBRA (PAVIMENÍAçÁO)

PINÍURÂ OE MEIOFIO COM TNTA ARANCÁ A EASE OE c,{I-

«Êsr! â Esr.2+2,00»
(c.ípúnênio'l. l!@.1â Ruexcm càlçá.k)

iÉ cdnprniÉíto d. Méi.-F.o

a - ousnttâd§ dé prses dê tuaPLAoA DEACo E6i.íqlT OA PAR^ iOETmAC CáOOERU ,',15CMX20rCM UNID 2,O

2.4.3 Plâcá .r âç! no í6 sâlv.niadr on pdídlr BrÍoEEndivã ripó I + ll! - @nfêcÉo 1.14 a.6iú dà Pr.Áca DE PÀRO
A =«8í,35.0,4?2)?

r:l
"il_--l

-_-__-:-_-

OE Quânlid.d6 dé supôÍlô óê Pl@. .r. siMliz.Éo
o=(Pr@ dê roÊNuFrcaÇ,Âo)+(Pt € d. PAÊÉ)

{c6pÍimêíb'Ls,gq.. d. R@xcom calçâr,.)

FdaÍicíto ô ihpLrÍ!Éó dó 3u0oã6 6 rÉ163$ ÉÉ plá6 d. sháliatàô d
mddÉ <le l€l lÉr.d. 6 t I d

coM MoÍoNrvELÂDonÂ. ÀÊ-11,2019

o€

DE

orl, dadüíral §$tlPl: íea02{; PÀnÁbÀ §m3 - F&.

DESCRTÇÂO
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Rrâs, l/hrnúlp'o dê ouas EsF.d.s - PB

-i6an-

tl
' Horisla: 84,85% Mêmdiilâ: 46,62Í) 24,14%

E§T 000AP R hÂ
PREFEM'RA DE DUAS ESÍRIDAS

ITEM DESCR çÃO UND OUANT. IEI'ÔRIÂ OE CÁLCULO

d, Ru.'2 l.d6.ab.nu6 dê lG
PRÉ.FÀAR|CADo, DIMENSÔES 1@X15X13X30 CM (COi/IPRIMÉNTO

X BÁSE INFERIOR X BÂSE SUPERIÔÊ X ALTURÀ), PARA VIAS URBANAS (USO

OGCIrÇIô DC PAVürÉffiO gll PAi^IELEPíPEE§, REJUNT/I lEl{ro @ia
ÀRC ,{ SS^lÊ çO ,:3 (OilErlÍO E AiE^). ÁF-05r2@í)

(É!t0 . Ef+14,20))
(cq"ÊiÉro'L!{qÉ (lá R".)

33.3 EXECUçÃO O€ PA§SÉrO (CâLÇqOA) OU P|SO OE CONCRETO COM CONCRETO
MOLDADO IN LOCO, FEÍTO EM OB'IÀ. ACA&AMENÍO CONVEiIC]ONAL, NÁO

21.32 Obsr Já 6ú s.ndô .h.@r{.dá s lâÍlua (15 6) dô miÊfio d. c€lçtd.
Fórnlra > (@mpnm..lo d. tu3'2|ádosÀbdi!É r,s Ruâs)1aBura dô crlçád.)-
((Á@ d. Râmpâ)'aid.))' Eir.3-r. .ío Pi$ - (Dôsnro do Pi.o PodolállD
an««154.202-1.,00).1,2).«ô,23).2».0.07).(75,05'0,03)

FORNECIMENIO E APUCAÇÀO OE MEIO FIO EM PEORÂ GRANÍTICA, 21,0 R= Olnurão dê TÉvámnto

Ràmp$.re @!§bridádê úilad8 n.r p.ütuntÉÉês {utniz.das ôm 6lçádár ú UNID 2,4

3 3.6 PISO PODOTÁTII Ê1, PLACA ClllEtÍTlcl - ORECIONÁI E 
^!EÊIA 

25X25CU.
ASSÊIIÍAID CO ARGÀÍAS§A

75.05 A=«@rF Énto ô qlr.d.2 hdo!+ Íôdotálil fm de p.lD^oxdrlPd.§to
d. úIP.' qu.ndd*,.)'Lr!uÉ .lo pod.rír)

^:«t54,2O.2,m.7,00HO00.2,m»).O25)
LIMPEZA FINAL OE OBRA IPÀVIMENTAçÁO)

SFANCA À BASE DE c,AL

(coúF.imont '1".l!úlr d. ftlxcqr c@a)
P? 1 495 ?1

M: Cffi9nm..lo d6 Mo'o FLô

PLACA DE ACO ESMATTÂOA PARA IDENTIFICACAO OE RU , ',15 CM X 20r CM UNIO 2,0 a: Ou.nlidãrlc..L pLo. d. tua

3.4.3

{2-

?i.-------:-*
43.1

FÔfudtunlo ê implaítêç5 d. 3upon. ê hv.ss. páÉ pr,a6 .re sinali4çlo .m
mãdêira d6 lá télâdá a x 3 fr

OE

ÁSSÉ!.IIAMENTO OÉ GIJIA (MEIqFlo) ÊM RETO,
CONCRETO PRÉ.FABFICADO, OIiIEN§óE§ 1OOX15Xí3X3O q/! (COMPRIMENTO

X BASE INFERIOR X B^SE SUPÊRIOR X ALTURÁ), PARÁ VIÀ§ URBA|.I^A (U!IO

i*
-_M_-

-n-

2,0

37,1

----t---:
T4,2

O= O@ntide,.! d. opdtl {. pls! d. liEli!âêo
Q=(Élá.a d. lo€NÍlFlcÀç"Âo)+(Prrcâ dê PARÊ)

,10»
(conÍiípúo'LrEur. ô Ruxc.n crrç.dá)
P= (37, Í0.9,70)M
lrÉcornpri,n.nlô d. Ru., h.k'.
M= (37,102)

13.2 ExEcúçÂo DÊ pavrMÉNÍo EM pARALÊLEplpÊoos REJUMTÁMEMo coM
ARGAIVIÀS§À ÍRAçO 1:3 (CIMENTO É ARÉIA). ÀF_05/2020

259,7 «Esr0s Est.1+1?,10»
(compriMto'LlouE d. Rua)
P= (37 10.7,00)

4.3.3 EXECITçÃO OE PASSEIO (ê{ç O ) OU P|SO OECONCREÍO CO CONCAEÍO
üotD^oo toco, FEÍTo Eí oBR^, aca&\t á{ro @M/ENooN t- NÁo

4,62 aú:lá úú rddo d.!..ôrrd. . r.EÉ (15 @) do mitfio d! c.ra.d.
Fó(tur. => (cnpímíno d. ru., Iàdc)1.,!6 óê álç.d.! ((Á,ú d.
RrIpô)'Aú.))' E p..iÉ rro Pito - (D.úro .b Plro Po.roÉd)

^= 
««37,1o2)'1,2H(4,2ô)2»'o,07X15, l3'o,o3)

R.mp.s d. eesit li:hd. úilir.d!. d! percíãrõ€s (uüliu d35 e elçad.. @m UNIO 2,O

4.3.5 PISO POOOTÁNL ÉM PTÀCA CIMENÍICIA , DTRECIONAL E ALÉRTA 25X25CM,
ASSENTADO COM ÂRGAMASSÂ

15,13 ai(óminmato d. ru.'2lrdoi + pô.,otáli fim dê F@Eô!(eftrí6.nto dâ
@p! ' quânlid.d.)'1..!!É do rolbláiiD
A=«(37,r0.2,00+1,50)1(7 602,oo)f 0,25)

LIMPEZÁ FINAL OE OBRA (PAVIM€NTAÇÀO) 35S,ô7 (E!r,oaE.t.1+17,10»
icoiprir.nio'LrEur. & Rú.)(C.m c8lçlda)

M= Cnmpamedô d,. M.iô FD

PIÂCÀ DE ACO ESâ'ALTÂDA PAFA IOENTIFIC,qCAO OÉ RL'\ '45 CM X 20' CM UNID 2,O O - OúÍlid.óêt ó. Ol.e! ô u

Pbc. s @ í'r6!.tv.rÊÍro dn,.de& ótqÍ.têlrE üÉ I + Ir -..nt do 114 @ d, Pr^c o€PAnE
a =«f0,t5'0,,12r2)2)

Fo@dm.do ê inple.i.Éo dô .upon . lÓÉ.s p.6 pl@ dá indiz!:tô ôô
rudêiã dê l.i !á.ô a r 3 o

DE

MOTONTVELÀOOFú AF-1 1/2019

õ;ãG;tid.{.'d-iopon d. daá; dê liÉhEç5o
o=(Pl.o d. rD€NÍrFrc,a9Ão»(Phe dê PARE)

*M
((Esto á Eí.Fr10,00))
(compim.nrotL.O$r d. Rú)
P= O90,0fe,70)

üa

qr. di ôda1 l&

IIll-:IÍ-rJ"r'
3 3.1

al

Ídrá d. hr- Ln. dlô ê6..r! ú ,ÍÉ
-:-Jitã?-ra il:!--r :rliÉl

RS 460.566.36
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R§ 1õ0.568,86de Duâs Estrádas - PB

26\11%
E§IADO OA PARTtsT

PRETEÍN'NÀ WilEIPÀI DÊ t}I'ÂS ESTRÂOAS
Eícaryo5 Soclôôj (Desonerados - HoÉsla: 84,85% Àhnsalistá: 4ô,62% )

M=compn(Ento dâ R!â2 h!ü,s
Its {190,00Ê2)
li!Ê 380.00

r.EMÓRl^ DE CÀCULO

53.1

DE§CRrçÂO

ffi
ASsÊNIÀMENÍO OE GUiA (ME|OF|O) EM ÍRECHO RETO, CONFECCIONAOA EM
coNcRÉTo PRÊ-FABR|C.ÀOO, O|MÊNSÓES 1@X15X13X30 CM ICOMPR|MENTO
X BASE NFERIOR X &CSÊ SÚPERIOR X ALIURA), PARA VTA§ URBÁNAS (USO

UND OUÀl'lI.

3€n,0

«€.t0 . E!t.g'10,00)i
(CoirÉinÉníô"kt$É ná Ru.)
p: {1t{,,F?,00)

532 ÊXECIJçÁO D€ PAVIMENTO EM PARAIELEPÍPEDOS, REJUNTAMÊNÍO COM
ARGÁi,ÁS§A ÍRAçO 1:3 (Clti1ÊNtO E AREIA). AF-0S2020

o63: Já *É s.ndô dê@n!.rda a hÍglE {15 mi do Êio-fo da cálç3da
Fómura > (@mrrim.nro dá ruá'2 lldosabê,tlEs)1áreu.á dê 6lçadâ)- «Á@
dê RámDê)'ordo))" Êsp.sua do Pi$ - (D6@.to do PBo Podotáho
a- ««íeo,oor2íií,0or1,2H{3,23)'.r)'o,o7lF(35,55'0,03)

ÉxEcuÇ,Âo oE PAssEto (cÀtÇaoÂ) ou Ptso oE coNcRETo coi, coNcRÊlo
MOLOADO IN LOC.O, FÉIÍO EM ÔBRÁ, ACABÁMÉNTO COIWENCIONAL NÃO

k cd'rrô dêÍ'ffiioFORNÊC'MÉ|IIrô E APL|CÁçÃO De ilíEtO FrO EM PEDRA GRANÍT|CA

5.4.5 Rámpas dê .@$ibiidãde urilirád8 nú pnillHtãÉ6. (urillz.dás cm @lçad.r @fr

À4co'rDdNdo de tua 2 hdo. + p.doÉm Írn d6 ÉrorÉ - Àà.rturâ3)-
(coínpínmto dâ r.mpá " qoânti.Ed.)'láq@ & podoláüD

A:«(190.002,00+7,01!1.,00Hí,6o4.0q»'0,25)

5 3.6 âAO PODOÍÁÍL EM PLACA CIMÉNíCIÀ . D]RECIONAL E ALERTA 25X25CM,
ASSÉNIADO COM ARG'.MASSÀ

85,65

«Erl.o â Es1-à.10,0o»
(comPnmã!ro'rá'!@ dá Ru.)

iJF Crôpnmq{o dê M€icFb
,"a

LIMPEZA FTNAL OE OBRA (PAVIMENIAÇÃO)

ffi
PINÍURA DE METGFIO COM TINÍA BRANCÁ À AqSE DEãL]C-õTÃAôJ:.--_

O 3 Ouánlidsdé dé pL*s óê GPLACA DE ACO ÊSMALÍAOA PARÁ ID€NT]FICÀCAO OE RUA. '45 CM X 20' CU

0,59
A :«e0,35.0,422f1)

5.,1.3 Plâcâ .íí !ço í! 16 gârv.nirado @n p.Ú@h Errodlndiva tpo I . lrl - côn@áo

Éôràüd.à.! d. .l],ortê dê D§6 dê sinâliÉcáo
e(Ptâcô ê lDElrÍlFlôAçÁO)

UNID 3,0Fôfr.cir.iló ê impláíâÉo d. suponê ê fãvê3rá p.6 FlEe d6 siÉliação m
mádêiÉ dê lêi r..t dâ 6 x I on

PAULA CRISTINA

ARAUJO

LEITAO:09693634438

Assinado de forma digitalpoÍ
PAULA CNISTINÀÀRAUIO
LEÍTAO:0969363,1438

Dador 2024.05.13 11í837 {3'00'

Yd!.d.0úÊ:tüa Iàóirrúaóo ôád

rôl*.{.didô{ l§fl,ip|-02202a"rrúbA§*n -loz[r3.tuÍe. iÉÚt

!@
LIil

tÍÊü
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dorê90 da Divol§as Ruas, Municipio de Duas Estradas - PB

SoqiaE: (DesoneÍãdos - Horista: 84,85% Mensalistâ: (i,62%) 76,11'Â 27.411,86 ESTADO OÁ PÂRI6Â
PREFAIURÂ XJI'ICIPÂL D€ DI}À§ ESTRTDAS

Côríô.mê LêgElâÉo ldbúriâ muniopâI, ffhk edmâtvâ de pêréÍ{uâl .lá bâse de él.ulo pâE o lSSi
Sobre a base dê c4!q!lq, !êfnir a respêrriva âltquotâ do ISS (ênúe 2% ê 5%)l 5.00%

BDI I

TIPO DE OBRA

Cônst!çlo 6 Rsrfira d3 Ediício6

llêns Sigl6s

Administ.açâo Cênfa, AÔ 3,A0%

Seguro ê Garantra SG 0,320/o

Risco R 0,50%
Despêsas Finânceirâs DF 1,O2%

Lucro L 6,64%
Tributos íimpostos COFINS 37o, ê PIS 0,6590) 3.65%

Tributos (lSS, va.iávêl de acordo com o municlpro) tss 2,sook
'tíibutos (contí1buiçáo Pfêvidenoláíia sobíe a Receita Btutia - o% or, 4,5% - DesoneraÉo) CPRB 4,5O1o

BDI SEM desonê.aÉo (Fóímirlâ Aeôrdão TCU) BDI PAD 20,09%
3I) BDI DES 8,1401a

09 valores de BO foram cahulados com o emprego da Íómula:

BDt= l7+Ac+s + R+ d'17+ oFl*l11lt -7
(1-CP-BS-CRPB)

Dêclaro para os êvidos fts gue, côôÍoíme legislâçáo lribuÉriâ muíbipâI, â b€sê dê cálculo dês1e lipo d€ obrá conespondô â 5O%, com € íêsP€ctrvâ âlíquob de 5%.

D€dâro pâÍâ os dêúdo§ liís quê o íegime d€ Co ribuição PÍêiddeiciáÍis §otrs a R€ceils Brutr adotado pâra êlaboÍaçáo do oÍlamênto foi COM De6ôÍr€ração, 6 qm 6§trâ é a

âltôÍnat'va meis ádêquadâ para a AdmkÉtraFô Púb{aâ.

Dêclaro parâ ôs dêvuo! fins quô a daia{asc adolada paÍa êtôbofâçáo dô ôtç€mênto foi slNAPl - ozzo?/t - PARAIBA slcRoS - 10mã - Pârâíbâ

Observaçóes:

PAULA CRISTINA

ARAUJO

Àssinâdo de folma digital por
PAULA CRISÍiNA ÂRÂUJO
LEÍT4OO9693634438

LÉlrAo:09693634438 Dadoç202405'11 1r:41:47

Pâ$írÍtàdd S€ fir6 llliiüOlrii ,, I tútdGnqnraG .!E.E

LIR§ 460.566,86 
]

6{i!üD..8ôr
Éncargos

Codrdoi
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(DerEr.d6 - Hsisr.: 8{,ô5* Uêiôdi6râ: 46,62%) ?n 141i

l

ÉalEnnÀf,r,rNFÀDcDltÀt
Etti{t^§

SEA]RO COÚiÁ ÂCIOE}ITES OE ÍÊÁEÁLNO

Âvrso PRÉ\roÍRÀjrÀl]{m

DÉPôS'ÍO REC'§ÃÔ SEM JJ§ÍA CÂUS

IiÁEÁ-I,]ÂDO E REINCIÔÊNCIA DO FGTA SOBE€ Â\,1SO

--:----:----E

-t!!rt

Íl1r.ãÍ,r;] ÊrÍlj:r

PAULA CRISTINA Assrnãdô dê íô.mà disitar pô,

ARAUTo iâ#lâ,$fl:i,1!â,,
LEITAO:09693634438 Dado5:202405.1r 1 r:45:47-03'00'

!{lr0oa-plÃtBl§A§Íl1,lllllra.t r!ú'
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- ndid.: B,{ §5* M,u&á: ,16,62*)

t@{
l-._l

a6r^nour MhÀ
PiÊ'ETIJÀAIOI{iFAI E DUAô E§IMDA§

54,47 SINÂP| ÍRAÍOR 0E ÊS IÊIRÀS. POIÊNC|A 170 NP, PESO OpERACiONA| 1S t CHOR - CU8-|OS riORÁRtOS
cÁçq sÀ s 2 M3, cHp oruRtts Âf_06a0r4 DE MÁou {rsÊ

1.2.2

.:: Y

eoseRanpá P'úe,ió RâôFês dê â€ibili&dé rm12àdá i*pâumntâç.c luürEda3.m Élç.d* àÀv-P VIMENTaÇÁo
1,24 6h krguE dé 1,20 nêtrs *m @r'rí ô m.i) f.)

códlgo B.í.. D.&.trô

MosLs='

1,3,t
LIMPEZA FINÁL OE OBRA (PÀVIMENTÁçÁO)

LifrP.2â Fiiár ÊdímênI.Çào

Erc Ilt!!!ãll!{

-

PAULA CRISTINA Asshado de ío'.à disrtãr po,

ARAUTo ii,ffii:T:i.xâ"
LEITAO:096936321438 Dados: 2024.05.13 1 1:45:23'03'00'

Prso PoDoTÀrlL Ei, PrÀcÁ crliÉNÍicrA- olREooN r-EÂr€RTÀ PÀvr- PÀvrME{ÍÂç,rô

LiNÇ T/IENTÔCO USO DE BALD'S ADENSÂMEN]O E ÀCÀâ,{',iÊtrIO D€ ÊJES'FIJNOAÇÔESE
coNcREIo EM ESTRUTURÂS #.1?,015

FINTrJRÀOÉPISOCÓTT1lNIÀÁCRíUCA APLICÀÇÁOMANUÀ! 2DÉMÃO6 ÊIÚT-PINIL]RÀS
INêLUSO FUNOO PREPÂRADOR ÂF-O5,2'21

o..cri(áô rllo
P§OPomTÀTlLEMPt cÀclMENIlcrA-orREclor.lÂlEÀ€ÊÍA PÂVI'P Mr,lENraÇÁo

s€Dr - §aRvrco§ DrvÉRsos

SERVENTE COM elcÀn@S CôÀrPLÊMENTÂÂES SÉDI - SERIIÇôS DTVERSOS

ÂREIA MEDIÀ. PO§TÔ JÁZIDÀFÔÊÀÊC€OON ÍRETIRIOO &C JiZDÀ SET Mí'iA]
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CA'HA PLE -Pl.nllhr do L.vrnlrmento do Evonlo.
Evênlograma e Quâniltallvos

l{. oPERÀCÃO NostcoNv ESTOA / üooÀLtDÂoE

PROPOI{EI{TE / ÍOiIADOR MCIPIO / UF IOCALIDÂDE / ENDEREçO ETO

X'CTEF EÀIPRESÀ EXECUÍONÂ

R$ 460.566,86

OAJEÍO OO CÍEF titlcto oÂ oBRÂ
190512024

Àgrup.dordo E sírô.

ô,00
41,00 42 00 154.20 37,10 190,00

426,ôO

23.56

1.4W,71 35S,47 , e4,00

10,€0

29a,10 71,X 3!O,Ô0

21,32

250,70 1.33000

4.62 25,36

7,00 21,00 42,00

2,00

18,5a 17,54 75,05 i5.r3 I 85.65

1.495,74 359,87 1 8/13,00

8€,00

30e.00

560

7,00

2.@

1,0 §Éauços PRÊu rúaE§
1.1 PLÁCA INDICATIVA OE OERA I 00 393 78 3 150,24
1.2 L@ACÁO DE PAVIMENÍACÀO. AF 102018 467,30 050 233,e5

7.0 ÍÊNÀAPLAru\GÉI'

2.1
REGULARIZAçÁO DÊ SUPERFICIES COM MOTONIVELADORA

4.532,8r 0,15 679.92

2-2 iCORTE E ATERRO COMPENSADO ã,54 223,30

2.3
ESCAVAçÂO HORTZONÍÁL tNCtUtN@ CARGA E OESCT.RG,À

EÍ §OI"O DE IA CA-IEC'oRIA COiI TRAÍOR OE ESIEIMS
{l7nlPr-ÀütNÀ: 5,20rl3} ÁF_07/202t)

1523

99,70

606,62

2.4

arvEMARrA OE VEOAÇÃO DE A[@OS CEAÁi,|EO§ FURÀDO§
NÁ VERT|GAT DE lOX1OX3O CV (ESPESSUFA iO CM) E

r',RGAMASSA DE ,\SSENTAi'ENTO COM PREPÀRO EM
AEÍON€IRA, ÀF 122@1

10,60

to P^VflEllÍÀçÀO

3.1

ASSE!'IAMENTO DE GI]IA (MEIOÊIO) EM TRECHOREIO,
CONFÊCCIONÁOA EM CONCREÍO PRÉ"FABRICAOO
DMENSÔES 1OOX15X13X3OCM (COMPRIMENTO X BASE

NTÊRO8 XBASE SUPERIOR X ALÍURA) PARA VIA§ URBANAS
(usovÁalo). AF_062016

EXÊCUçÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPíPEDOS,
RÉJUNTAÀ]IENTO COM ARGAMASSA ÍRAçO 1:3 (CIMENTO E

o5t2020

EXECUÇÂO DE PASSEIO (CA!ÇADA) OU PISO DE CONCRETO
COM CONCRETOMÔLDADO IN LOCO FEIÍOEMOÊRA
AC,dêAMÊMÍOCONItNCIONAL NÀOARMAOO AF-072016

920 60 4ô,r6 44.630 69

317885,503.2 32-1110 9? 1E

33 880,72 55 353.26

34
FORNECIMENTO E APLICÁçÀO DE 

'úÉIO 
FIO EM PEORA

GRÀIIÍTICÀ
3003.04

3.5
Raô!.s .tâ acê$itiTidár,ô !trrizs.L.! ná§ pâvimonrâções (úirtadã§
êm cákiá.|â8 6m laEúrâ do 1,20 Íl.Í§. §6í. coÍle o rEio ,io)

674,95 I099,,40

36 PISO POOOTÁTL ET' Ê}CA CIMENíCIA . OIFECIONÁI E
A!E(IÁ 25X25CU. ASSEMTADO COlt ÀRcÂllrls${ 2t1,§ 75 36

37 2.4@,11

4-PavLnetâçâô E Mêio+io (Exeto

+Pryirenbçéo E Mêio-Fio {Exê€ro

acâsduadrdê 6 rmcda d.

1

Otdo.
{Rt, (Rt,

5-Pessio ..êssibi,idad€ e limp€zâ d6

4-PâvihântÁÉo E MâiÊFio (Êx@io
Pa$êio)

tPê§§.io. Ecêsebiliiádê ê limpoa d.

27,477,'tOO6 rnicto

IIMPEZ{ FINAL OE OÊRA (PAVIMENIAÇÃO) 4 532 81 050

15975.57

5+r!6âb, áBibri,adr . eúea .b
426 60

I GÍau de Slsib I

| *pugrlco I

294,00 1.079 40

5,37

2,00 2,00 4,@

1 3 5

1 056 62

62,45

7f,g)

12,00
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GAIHA PLE - Planllh de Lovant m€olo dê Ev€nto!
Eyêfi tograma e Quantilalivos

Nô OPERÂÇÀO r{" srcoNv GIGOV / i,ODAIIDADE

PROPONEI{ÍE / TOiIÂDOR LOCAI"IOADE / ENDEREçO

NOCÍEF EiIPRESA EXECUÍORA OBJETO DO CIE'

{RS} lRtl

São João do Rio do P€ixê-PB,19.lê A§ild6 2024.

460. 86

Agrup.doí d. Êv.Ílot

Responsáv6l támico: 0
CREÀ'c,AU: O

PAULACRISTINA AssinadodeÍormadisitalpor

ARAUTo iâYlâ:l:'Jjll,iiâ''
LEITAO:09693634438 Dados: 2024.05.1 3 1 1.4e:35 -03'00'

rNlcro DA oanÂ

167PINÍURA DE MEI€,-FIO COM ÍINTA BRANCÁ A BÁ§€ OE C'I
(caraçÃo). AF,o5/2021

920,60

PLÂCA DE ÀCO ESIVALÍAOA PARA IDENTIFICACAO OE RUA
uNto 10,00 104,07 1.0«),70

Pl@ em 6ç0 n. 16 Oelvaíizâdo @m p€lídlá Brorefêliva iipo I +
M2 4,13 567,43 2.3,13,49

Fome.ifi.Í4o . imptântrÉo d€ 3upor!â ê &avê38a pâís pl6cs dâ
dnâlizâçáo €m Bãdêkâ d3 lel llaiada I x I (,n UNIO 17,40 13593 2 3r0,41

$cdaÉo E SinálÊaçâo vián€

&QiáÉo E §imlira9Âo Mánâ

e&iéÉo E slmlizâçâo viáia

&Caiâçào E Slmliá9ào Vána

3!0,0084 00 294,40 74,20

2,tú 200 2,00 2,00 2,@

1,18 118 1,16

400 3,00

2

I crau ae sigib I| *pueuco I

8€,00

0,59

2,00 4,00

f ---
41 1.537,40

56ryifp

27 .4)7 vc06 mic].o
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CÁ'XÂ
l[.oPERAcÀo l.srcor{v
l,osToe-la lsa\1s2

PLE - Planilha dê Lêvantamêrto.l. Evenlos
Deralhamenlo de Evenios

lcEsroi laçÀor 
ooar-lMDÊ

lPRoPoNEr{ÍE r Íoíaooi
lo-a,." u -",* a. n,". ro*a*-pa

/ ENOEREçO loBJETo

lN'cÍEF lÉMFREsa 
ExÉcuÍotÁ

lo{PJ
00crEf

ã
I

i.333,89
2 1.1 PLACÀ Iú!]iOAÍIVA DE OBRA M2

2 1.2 LocÁCÃó óÉ PAVTMENÍAÇÃo. aF r0/2018

3 2.1

REGULARTZAÇÂO 0Ê SUPÉRFICIES COM MOTONIVÉLAoORA
4.532,81

3 22 CORIE E A'IERRO COMPENSADO 23,58

2X

ESCAVAçÁO HORIZONTAL, INCLI]INDO CARGÀ E DESCARGÁ EM
SO.O Dt' q LA' EUORIÁ LOÀl 

_RÀtoR 
OE t51 FIRÀ§,' 7Of P LÁVI\A

ALVENAFIA OEVEDAÇÂOOE SLOCOS CERÂMICOS F URAOOS NA
VERíCAL DÊ 19X19t3S CM (eSFESSUÊA 19 CM)É ARCAMASSA 0É
AS§ENTAM€N'TO COM PREPÁRO EíM BÉÍONEIRÁ AF 122021
F.vrn..raçáo Ê iícro-Êlo (Êr..to Pa$.lol 365.549,27

31

ASSENTAMÊNTO DE €UIA (MEIO"FIO) EM IRECHO RETO,
COIIFECC|oNAOAÉMCONCRÊÍOPFÉ-FASRICADO, DIMENSôES
'l0oxi5x13x30 cM icoMPRtMElfÍo x sAsE tNFERtoR x 8r',9E
SÚPERIOR X ALÍURA), PARA VIA§ UREANAS (USO VIÀRIO),

M 920,60

3.2
EXECUÇÃO OE PAVIMEN]O EM PARALELEPIPEOOS, REJUNÍAMENTO
COM ARGAMASSA ÍRAÇO 1:3{CIIVENTO EAREIA). AF 05/2020 M2

3.4 FORNECIMÉNTO E APLICAçÃO D€ MEIO FIO ÊM PEDRA CRANITICA, M

5 Pãs$lo, a@slblllddo . lhp.!â do Íua

5

EXECÚQÀO DE PAS§ÊIO (CALOADA) OU PI§O DE CONCRETO COM
CONCREIO MOLDADO IN !OCO, FEÍO EM OBRA, ACABAMÉNTO
CONVÉNCIONAL, NÂO ARMAOO. AF 0712016 M3

3172,24 21,00 13.55 95,00

1s4,24
61.11 224,36 53,93 276,45

426,60
23 5ô

34,477, 32.923,52 2ô.334,36 r49.353.43

294,00

21,00
7.965,9ô 32.451 31

5,68 5.37 21.32 4,ô2 25,36

121.471 't0O6 m:cto

lGráúdesisiro I

I rPUBLrco I

€
6

â"

5I
:!

I
g

e
3

,g
qB
É. ê9
e !9ã
.E.qÍ!

9

a;

4t 225.3:r 37.ltt,6l
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CA'"WA PLE - Plânillra d. Lêvânl.m.nto da Evênios
Deralham6nto de Evêntog

EÍOPioPot'lE[TE / ÍoíúÀoolt
PÉfá[üB Munlc]Ml dá Dk E6lrádá*PB

l u rclPro,uF / ENDEFÉÇO lo*
rl. CÍEF

IcNPJ

lúodo de Exibição: tvcnios

v€loí dê lnve§timeilo: Rs 460.566,36

.'...,]

-:.1

I

São João do Rio do Peixê-PB. Í 9 de Abil dê 2024.

PAULA CRISTINA Assinado dê forma disitalporARAUTo iâ,Yiâ:lHl:l-1$'"
LEITAO:09693 634438 Dados 2024.0s.13 t 1:4e:22 -03'oo'

3.5
R6mpas dê 6c6srbíidádê urilizâdas nas pavhéntâqôês lutiriz.das êm
dlçrdás com algúá dê 1,20 moú6 sêh @nlãí o méô,io) M3 12c/)
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MEMORIAL DESCRITIVO

E ESPECTFICAçÕES TÉCNICAS

OBRA / SERVIçO: Pâvimêntação de Ruas

oPERAçÂO: 1086709-38

MUNICÍPIO: Duas Estradas - PB

PROPRIETÁR|O: Prefeitura Municipal de Duas Estradas - PB

Duas Estradas - PB
Abril de 2024

Prefeitura Municipal de Duas Estradas - PB
Contrato: 1086709-38

1

Impresso por convidado em 18/09/2025 13:31. Validação: CE8F.2C69.F6ED.50D9.480F.1253.9D47.A1B9. 
Comprovação da Aprovação do Projeto Básico. Doc. 33654/25. Data: 19/03/2025 15:04. Responsável: Luis C. M. da Silva.

45

45



-{

SUMÁRIO

Prefeitura Municipal de Duas Estradas - PB
Contrato: í086709'38
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DrsPoslçÔES tNlCtAtS

Duas Estradas é um município brasilêiro do estado da Paraíba, Iocalizado na
mesonegião do Agreste. De acordo com o IBGE (lnsütuto Brasileiro de Geografia ê
Estatística), sua popula@o era estimada em 3.327 habitantes, e sua área territorial é de
27,0't2km?.

O presente memorial tratâ dê um projêto de para implantação de pavimentaçâo e
drenagem superficial das ruas localizadas no municÍpio de Duas Estradas, Paraíba - Brasil,
confome listagem a seguir:

. Rua Aprígio Felix dã Costa;

. Trecho 1 - Rua Terezinha Pessoa;

. Trecho 2 - Rua Terêzinha Pessoa;

. Trecio da Rua Comunicador Edimilson Nogueira dã Silva;

. Trecho da Rua Placído P. dos Sântos;

. Trecho da Rua Sebastião Cícero de Paula;

Os serviÇos contemplaram a elaboração dos projetos de topograÍia,
gêometria/pavimentação, drenagem, sinalização e acessibilidade, e orçamento de obra.

A obra será êxecutada de acordo com os proietos Íomêcidos pêla Prefêitura
Municipal de Duas Estradas.

Prêfêitura Municipal de Duas Estradas - PB
Contrato: í 086709-38
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MEMORIAL DESCRITIVO

O município é carente de infraestrutura em grande parte da sua área de expansão,
principâlmente em pavimentação de ruas. Com o objetivo de diminuir os transtomos dâ
população, em especial nos perÍodos chuvosos e pâre dar um deslocamento tranquilo do
trânsito será feita a pavimentação das ruas apresentadas no projeto.

lnicialmente deverá ser feita a locação do eixo para posterior tenaplanagem das ruas
que sofrerão intervenção. A locação do eixo obedeceu ao processo de estaqueamento usual
com estacas de 20 êm 20 metros. Cabe ressaltar que todâs es cotas e medidas
gêométricâs, devem ser observadas in loa, e confirmadas através de levantamento
topográfico a ser realizado pela empresa ganhadora do processo licitatório.

Quanto à LOCAÇÃO, a CONTRATADA deverá verificar todas as locações indicadas
nas peças gráÍicas de modo a antever a possibilidade de ocorrências de distorções no
levantamento topográÍico utilizado para elaborar o projeto- Em caso dê dúvidas, deverá
consultar a FISCALIZAçÃO.

Os serviços deverão ser executados seguindo a sequência lógica de execução de
cada êtapa, os quais serão supervisionados e somente após aprovação da FISCALIZAÇÃO
serão liberados individualmênte dê modo â dar continuada a execução.

PROJETO TOPOGRÁFICO

O Projeto topográfico foi desenvolvido com base nas informações proveniêntes do
levantamento topográfico, considerando-se as características do empreendimento e as
soluções técnicas para sua viabilidade. Desta forma, foram projetados cortes e/ou aterros,
necessários ao projêto de pavimentação e drenagem superficial.

O objetivo do rêferido projeto é garantir uma largura de tenaplanagem súiciente à
execução da estrutura do pavimento final- Assim coíno, apresentar os volumes de
terraplanagem a ser executada, descritos no quadro de cubação.

A tenaplanagem projetada sêrá desenvolvida por processos mecanizados. Consistirá
basicamente dos cortes e da execução dos atenos para a implantaçáo da faixa de
rolamento, na largura delÍnida pelo Projêto Geométrico e na proÍundidade necessária para a
implantaçáo do pavimento final.

Os materiais de l" categoria provenientes das escavaçôes deverão ser aproveitados,
sempre que possível, para a execução dos aterros desde que as características do material
sejam satisfatórias. Quando do contrário ou materiâl excedente, deverá ser destinado a
bota-fora em local apropriado.

Os atenos oconerão onde se fizeÍ necessária a complêmentação de material para a
regularizaÇão do subleito e/ou até atingir a cota de tenaplenagem.

PreÍeitura Municipal de Duas Estradas - PB
Contrato: 1086709-38
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PROJETO GEOMÉTR|CO / PAVIMENTAçÃO

Tendo em vista que são vias de pequeno volume de tráfêgo (leve ê pesado), optou-
se pela solução de pavimentâção êm paralelepípedo granítico sobre camada de
âssentamento, que consiste na colocação de paralelepípedos sobre um colchão de areia
espalhados sobrê umâ sub-base ou subleito regularizado, conforme especificâções de
proieto, sendo contidos entre mêios-Íios implantados laterelmente nos bordos da rua a
pavimentar.

Não existe, para esse tipo de pavimentação, um método de dimensionamento de
projeto quê seja consensual no Brasil, por isso, observando-se as necessidades e
disponibilidades de materiais de cada região aliado a estudos empíricos, características de
solo, clima e as experiências de sucesso na aplicâção deste tipo de pavimento, fundamenta-
se com sêgurãnça a aplicaçâo de metodologia empírica do Eng. Râymond Peltier. Para as
vias em êstudo, foi proposto condições de capacidade de suportê do subleito CBR > 18%-

Para o dimensionamênto da êstruturã do pavimento êm paralêlepípedos, foi utilizâda
a metodologia empíÍica do Eng. Raynond Pêltier, ã seguir:

- 100 + 150.f'
" t+5

Sendo,

Para a determinação da carga por roda, a base legal é a resolução 2'1012006 do

Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, que estabelece o peso bruto por eixo isolado
de dois pnêumáticos em 6T. Portanto, a estrutura do pavimento Íoi dimensionada com

espessura de 20 cm, âssentada sobre o subleito regularlzado, assim discriminada:

Revestimento: paralelepípedo (blocos rígidos de pedras, preferencialmentê

graníticas), que recebe diretamente a ação de rolamento dos veículos, tráfego de pedestres

ou suporte dê cargas. Executada com espessura de 10 cm;

Camada de assentamento: colchão de areia composto por material granular (areia

média ou grossa), com distribuição granulométrica definida, tendo a função de acomodar as

peças graníticas, proporcionando o correto nivelamento ao pavimento e permitindo

variações na êspessura das mesmas. Deverá ser executada côm espessura de 10 cm.

PROJETO DE DRENAGEM

A drenagem supêrÍicial das vias urbanas tem por objêtivo a interceptação e captação

das águas pluviais precipitadâs na via em estudo e em suas regiÕes adjacentes, conduzi-las

através de seus dispositivos (sarjetas, meio-Íio com linha d'água, boca de lobo, galerias,

Prefeitura Municipal de Duas Estradas - PB
Contrato: 1086709-38

E = Espessura do pavimento, êm (cm);

I = ValoÍ do CBR do subleito;
p = Carga por eixo, em (toneladas).

Â
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PROJETO DE SINAL|ZAçÃO E ACESS|B|LiDADE

O Proiêto de Sinalização foi elaborado de acordo com o Código de Trânsito Brasilêiro

- Lei 9.503 de 1997, especialmente seu Anêxô ll (Resolução n' 160, de 2004) e segundo os
princípios da engenharia de tráfego e trânsito preconizados pelos manuais do DENATRAN e
DNÊR, atual DNIT.

Os seguintes documêntos serviram de base para a elabôraçâo do projêto:

. Anexo ll do Código dê Trânsito Brasileiro - Edição 2004;

. Manual de Sinalização de Trânsito do DENATRAN - Edição 2OO5|2OO7;

. Manual de Sinalização Rodoviária 3a Edição/2010 * DNIT:

. ABNT NBR 9050 - Edição 2020.

A metodologia adotiada teve como Íinalidade atender as condições de geometria,
conforto, conveniência e operação de circulaçâo dos acessos, visando dotá-los de nível
adequado de segurança.

O projeto de sinalização e acessibilidade foi pensado em apenas sinalização vertical
composta por placas de advertência e placas de identificação e locação de rampas para

acessos às calçadas.

Constituem-se na sinalização através de placas, cujos dispositivos de controle de
trânsito, utiliza o mêio de comunicação (sinal) na posição vêrtical, fixado ao lado através de
postes apropriados, transmitindo mensagens de caráter permanente, mediante símbolos
ê/ou legêndas pré-reconhecidos e legalmênte instituídos.

Prefeitura Municipal de Buas Estradas - PB
Contrato: í086709-38

6

PV's, escadas hidráulicas, alas e dissipadores de energia, etc), a seu caminhamento natural
de deflúüo nm corpos hÍdricos ou teneno natural.

As drenagens das ruas deste projeto sê darão superficialmente através da linha
d'água do meio-fio que conduzirá o fluxo caudal às ruas que possuem capacidade de
escoamênto e condução do Íluxo caudal até o sêu lançamento ou às bocas de lobo que
coletarão ê destinarâo o escoamento pluvial atavés das galerias de drenagem, até o
deságue em redes de macrodrenagens existentes, projetadas ou tâlvegues naturais.
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ESPECTFTCAçÔES TÉCNTCAS

OBRIGAçÔE§ E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

É obrigação da Empresa contratada, a execução de todas as obras ou serviços
dêscritos ou constantes na planilha orçamentária, fornecendo para tanto, toda máo de obra
e equipamentos necessários. São de rêsponsabilidade da contratada:

. O cumprimento das prescÍiçõês referêntes às Leis Trabalhistas, Previdência Social e
Seguro de Acidentes do Trabalho;

. O pagamento dê impostos, tâxas e outras obriga@es financeiras, quê vierem a
incidir sobre a execução da obra ou serviços;

o Será responsável pela existência de toda ê qualquer irregularidade ou simples
defeito de execuÉo, comprometendo-se a removê-lo, desde que provenham dã má
execução do serviço, sem ônus para a Prefeitura;

. A empresa participantê do processo licitatório deverá ter ciência da localização da
obra e fazer visita prévia ao local.

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Todos os materiais serão novos, ciomprovadamênte de primeira qualidade,
satisfarão, rigorosamente, às normas da ABNT - Associa@o Brasileira dê Normas Técnicas
e às condições estipuladas nestas Espêcificaçôes, só podendo ser empregados após
submetidos a exame ê aprovaçáo pela FISCALIZAçÃO.

A FISCALIZAÇÃO poderá exigir a qualquer tempo a execução de ensaios
tecnológicos, objetivando a garantia da qualidade do emprego dos respectivos materiais.

Para qualquer serviço mal executado, a Íiscalização terá o dirêito de modificar,
mandar refazer, sem que tal fato acanête ressatcimento financêiro ou matêrial, bem como a
extensão do prazo para conclusão da obra.

FrscALlzAçÃo

A fiscalização é o preposto da Prefeitura, através da Secretaria de lnfraestrutuÍa, a
qual exerceÉ o controle e a Íiscalização da execuçáo da obra em suas diversas fases, e
decidirá sobre dúvidas surgidas no deconer da construção. As anotações necessárias, bem
como a disctiminaçâo de todos os eventos oconidos na obra, serão obrigatoriamente
registradas no livro Diário de Obra.

MEDIDAS DE SEGURANçA

A execução da obra deverá ser realizada com a adoÉo de todas as medidas
relativas à proteção dos trabalhadores, observando as leis em vigor. O uso de
Equipamentos de Proteção lndividuais (EPl) e Equipamentos de Proteção Coletivos (EPC)

sêrá obrigatório.

Preíeitura Municipal de Duas Estradas - PB
Contrato: í086709-38
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SISTEMA CONSTRUTIVO

í. SERV]ÇOS PRELTMINARES

PLACA INDICATIVA DE OBRA

A CONTRATADA obriga-se a mandar confeccionar e conservar na obra a placa
exigida pela legislação em vigor, bem como, deverá ser colocada na obra uma PLACA no
moddo padrão CAIXA ECONOMICA FEDERAL. A mesma será feita em chapa de aço
galvanizado, na dimensão de 4,00 m (largura) x 2,00 m (altura), totalizando 8,00 m,.

LOCAÇÃo DE PAVTMENTAÇÃO

Este servi@ consiste na locaÇão de ponlo pâra referência topográfica. Dêvê-sê
considêrar o cúmprimento total da pavimentação, com objetivo de locar o traçado da
instalação, sêu nivelamônto e seccionamento transvêrsal, com a utilização de equipamento
topogÉfico (teodolito ou similar), instalando-se os pontos de rêferênciâ através da fixaçáo
de banas de aço no solo.

DEMOUçÔE§ PRELIMINARES

As calçadas indicadas em projeto deÍinidas para serem demolidas deverão ser
demolidas de forma manual com auxílio de picareta, ponteira e enxada, necessários ao
rompimento do concreto existente. A execução do serviço deve ser de modo cuidadoso para
se prêservar a integridade das edificações e calçadas que devâm ser reaproveitadas.

2. TERRAPLANAGEM

REGULARIZAÇÃO

Regulariza@o é a operaçáo destinada a conformar o leito da área transversal e
longitudinalmente compreendendo cortes ou aterros com 20 crn de êspessura. Antes do
início do trabalho de implantagão da pavimentação, a regularizâçáo ê a estabilização da
camada que servirá de base (geralmente uma camada de sub-base) deverão estar
concluídas. A regularização será executada de acordo com os perfis trcnsversais ê
longitudinais indicados no projeto.

A regularização do leito naturaÍ deverá ser feito com uso de motoniveladora. Após a
regularização de 20 cm de altura da superfície com o uso de motoniveladora, a via deverá
estar perfeitamente regularizada e consolidada.

CORTE E ATERRO COMPENSADO

Este processo envolve a remoção e o transporte de solo para nivelamento de terreno

em uma área especíÍica. lnclui o uso de trator de esteira para escavar e remover o solo,

bem como caminhões basculantes para transportar o solo escavado para locais designados,

I
PreÍeitura Municipal de Duas Estradas - PB

Contrato: 1086709-38
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compensendo a diferençe de níveis conÍorme necessário pâra âtingir o perfil desejado do
teneno

ESCAVAÇÃO HORTZONTAL

Neste procêsso, é realizada a escavação horizontal em solo de alta qualidade (1â

categoria) utilizando um trator de esteiras com uma lâmina de 5,20m3" A escavaçáo pode
ser feita para a instalação de tubulações, fundações, entre outros fins, e envolve também a
carga e descarga do material escavado.

CONTENÇÃO EM ALVENARIA DE 1 VEZ

Esta etape refere-se à construção de paredes de vedação utilizando blocos
cerâmicos furados na vertical, de dimensões 19xí9x39 cm e espessura de 19 cm. A
argamassa de assentamento é preparada em betoneira e aplicada conforme as normas de
construção para garantir a estabilidade e a integridade da estrutura. Essas paredes são
poetadas para a contenção de ruas, proporcionando suporte e estabilidade ao terreno
adjacente.

GUrAS (METOS-FrOS)

Os meios-fios serão assentados e alinhados ao longo da pista de rolamento como
mostram o projeto. Serão em concreto pré-fabricado, dimensóes í 00x15x13x30crn,
rejuntado com argamassa 1;4 (cimênto: areia), incluindo êscavação e reateno. A face livre
deverá ficaÍ vertical ao meio-fio, constituindo o ressalto, com 15 a 20 cm de altura exposta.

Figura 2 - Guia (meio,Íio)

Os meios-Íios serão inteiros ê obÍigatoriamente conforme as dimensôes acima e não
serão aceitos meios-fios danificados, trincados ou quebrados. Será funçáo da calçada o

suporte na parte posterior dos meios-fios para evitar o deslocamento e desâlinhamento dos

mesmos.

Os meios-fios êm pedra granítica seguêm o mesmo processo de assentamento do

mêio-Íio em concreto pré-fabricado. Seráo executados como cinturáo de travamênto no final

da pavimentaÉo e sempre que necessário em inclinações ãc€ntuadas, travando o

I
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3. PAVTMENTAçÃO

Base: 0,15m;

Topo: 0,13m;

Altura:0,30m;

Comprimento: '1,00m.
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pavimento, devondo â Íacê supêrior ficar no nívêl do pavimento âcabado conÍorme
dêmonstrado em proieto.

PAVIMENTO

O pavimento será em paralelepípedos de pedras graníücas, constifuído de pedras
entalhadas e assêntados sobre colc*rão de areia ou pó de pedra com espêssura de ,10 cm
de modo conveniente â fim de possibilitar o entrosamento necessário e obedecer a
condições proietadas de greide, alinhamento e perfil transversâ|. DeveÉo ser utilizadâs 30 a
35 pedrâs por metro quadrâdo. As juntas serão prêenchidas côm argamassa de cimênto ê
areia no traço 1:3, altemadas em relaçáo às duas fiadas vizinhas, de tal modo que cada
iunta fique dentro do terço médio do paralelêpípedo vizinho. A pênetração da argamassa do
rejunte êntrê as pêdras deve ser, no mÍnimo, de 1/3 da altura da pêrlra (3,3 a 4,0 cm). O
êspaçamento êntre as pedras deve ser de, no máximo, '15 mm.

CALÇADA E ATERRO

As calçadas sêrão êxecutadas êm concrêto não estrutural moldado in loco traço
1:2,7:3 (êm massa sêca de cimento/ areia média/ brita í), Fck = 20 Mpa, com espessura dê
7 cm, preparo manual. As juntas de dilatãção seÉo em cortes a seco, instaladas a cada dois
metos nâ profundidade de 10 mm, após a cura do concreto. A cura da calçada será
obrigatoriamênte feitâ pela conservação da superfície, leve e permanentêmênte molhada
durante, pelo menos, sete dias após sua execução.

Para preencher o espaço necessário à base de regulârizaçáo dã calçada, será
compactado aterÍo com 10 cm de espessura ao longo de todas as calçadas.

P§OTÁTIL

A sinalização tátil, quando instalada no piso, tem a função de guiar o Íluxo e orientar
os direcionamentos nos percuêos de circulação por partê da pêssoa com deficiência. É
conhêcida como PISO TAT|L DE ALERTA e PISO TÁT|L DIRECIONAL. São compostos de
Íaixas feitas a partir de placas com relevos, que podem ser percebidos pelo toque do bastêlo
ou bêngala ê tiâmbém pêlo solâdo do câlçado. As plâcâs de piso tátil podem ser, em
princípio, de qualquer cor dêsde que proporcionem contrâste que as diferenciê do restante
do piso, de modo a ser facilmente percebido pela pessoa com baixa visão. As placas do piso

tátil dê alerta possuêm relevos na forma de pontos e sâo utilizadas para as mudanças de
direção e para a identificação de obstáculos suspênsos, cuja projeção superior seja maior
que a base.

E impoÍtante que o piso tátil sêja instralado com cuidado, de modo a não apresêntar
saliôncias exageradas, para que o mesmo não prejudiquê o trânsito dos demais usuários,
sobretudo os que apresentam mobilidade reduzida, como idosos e crianças.

RAMPAS

As rampas de acessibilidade deverão ser construídas êm concreto simples com fck =
'l5Mpa, traço 1:3,4:3,5 (cimento/areia média/ brita 1). Sobre ela, deverá ser feita pintura com

tinta acrílica para supêrÍícies cimentadas. As rampas terão pisos táteis direcionais e de

Prefeitura Municipal de Duas Estradas - PB
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alerta (ladrilhos) dispostos na râmpâ dê acordo com projêto êxecutivo. Os ledíilhos serão êm
blocos de concreto pré-moldado com dimensões de 25x25cm, assentados com ergamassa.
As localizações das rampas deverão seguir o projeto, podêndo ser realocados âpenas com
âutodzação ou indicâção da FISCALIZAÇÃO.

LIMPEZA

As ruas, depois de pavimentadas, deverão ser limpas atrâvés de varrição com

4. STNALTZA,çÃovÁnn

PINTURA DO ÍvIEIO.FIO

Os meios-fios deverão ser pintados com tinta à base de cal hidratada. A pintura dos
meios-Íios devêrá ser executada por meio manual ê por pessoal habilitado.

PLACAS DE SINALIZAÇÃO VERTICAL

As placas para sinalização verticãl têm por finalidade regulamentar o uso, advêrtir
sobrê pêrigos potenciais ê orientâr os usuários durante os seus deslocamentos na rodovia.
A confecção destas placas deverá atender aos requisitos estabelecidos no projeto de
sinalização viária, sêguindo os seguirúes volumes:

. Volume I - Sinalização Vertical dê Rêgulamentação;

Volumê ll - Sinalização Vertical de Advertência;

Volume lV- Sinalização horizontal.

Devem ser colocadas na posiçáo vertical, fazendo um ângulo de 93o a 95o em
relação ao sentido do fluxo dê tráfego, voltadas para o lado extêrno da via. O a{astamento
lateral das placas, medido entre a borda lateral da mesma e da pista, deve ser, no mínimo,
0,30 metros para trechos retos da via, e 0,40 metros nos tíechos curvos. Deverão ser
instaladas no máximo a 10 metros do prolongamento do meio-fio ou do bordo da pista

transversâl, e localizedas do lâdo direito da via (exceto quando sua visibilidade estiver
prejudicada).

As placas de identiÍicaÇâo dos nomes das ruas deverão ser em aço esmaltado nas
dimensões de 45 x 20 crn, pregadas em suporte de madeira.

Prefeitura Municipal de Duas Estradas - PB
conlrato: 1086703-38
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DlsPostçÕEs FtNAIS

Parâ rccebimento dêfinltivo, a obra deverá estar totalmênte llmpa e §em êntulho§
e/ou restos de materiais utilizedos na obra depositados na rua ou no passeio.

Em caso de divergência êntre as informaçôês eistentes no projeto e memorial
descritivo com os prêsentês na planilha orçmentária, deveráo prêvalecer as infonnaçôes da
planilha orçamentária.

Duas Estradas - PB, 19 de Abril de 2024.

PAULA CRISTINA tusinado de forma disirat por

ARAUJO PAULA c8rítNA ÂRAUJo

LErrAo:oe6e363zr43 b:[§, ;"ff::f i?,*"
g _03'00,

Peula Cristina Araúio Leitiio
Engenheira Civil

oREA-PB 161.559.760-s
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